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Institui o Conselho Municipal da Indústria
e Comercio, e dá outras providências".

.	 •

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art.1 — Fica instituído o Conselho Municipal da Indústria e Comércio do Municípioc,
de São Paulo, com as seguintes atribuições:

1.	 Promover e orientar o desenvolvimento industrial e comercial do Município;.„;
II. Estabelecer contatos e entendimentos com empresas; 	 —4

:PX

III. Receber reivindicações ou denúncias, ainda que individualmente, atuando
no sentido de resolvê-las;

IV. Executar programas e atividades relativas ao comércio e indústria;
V. Dar parecer sobre a instalação de indústrias, aprovando planos de acordo

com o interesse, administrativos e determinações da presente lei;
VI. Sugerir a formação de novos distritos industriais, centros comerciais, berrG

como discutir e fazer o devido acompanhamento dos já existentes; 	 5.c

VII. Demais assuntos de interesse do Município ligados ao comércio e a- ;'4

Indústria.
VIII. Debater propostas de projetos de lei de interesses do setor;
IX. Elaborar e aprovar o seu regimento interno.

R.

Art.2 — O Conselho do Municipal de Indústria e Comércio será presidido por um
de seus membros eleito por seus pares, na forma que seu Regimento Interno
dispor, sendo que terá a seguinte composição:
1.	 Um representante da Secretaria Municipal de Governo;
II. Um representante da Secretaria Municipal de Finanças;
III. Um representante indicado pela CIESP;
IV. Um representante indicado pela FIESP;

•V. Um representante do SEBRAE;
VI. Um representante indicado pelas Câmaras de Comércio;
VII. Um representante indicado pela Câmara de Valores Imobiliários;
VIII. Um representante indicado pela Associação Comercial do Município;
IX. Um representante indicado pelo Sindicato do Comércio Varejista;
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X. Um representante indicado pelo Sindicato do Comércio Atacadista;
XI. Um representante indicado pelo Sindicato dos Empregados do Comércio;
XII. Um representante indicado pelo Sindicato dos Empregados da Indústria;
XIII. Um representante da Força Sindical;
XIV. Um representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil - Secção

de São Paulo - OAB/SP;

Art. 30 - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém,
considerada de relevante interesse público.

101	 § 1° - O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitindo-se
uma recondução.

§ 20 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria absoluta, cabendo ao
Presidente o voto de desempate.

§3° Caberá ao Conselho a eleição dos cargos diretivos e a elaboração de seu
regimento interno, dispondo sobre seu funcionamento.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de sessenta dias,
aditando normas complementares necessárias a execução e fiscalização dessa
lei.

Art. 5° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

*	
Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A notoriedade de nosso Município como

pólo de negócios, de atividades do comércio e

indústria, é conhecida não só no Brasil, mas em todo

mundo. No entanto não temos, junto ao Poder Público

Municipal, um órgão de representação específico

destinado à discussão dos assuntos relacionados à

Indústria e Comércio.

Nesse sentido vislumbramos a

possibilidade de apresentarmos a presente proposta,

a fim de seja criado o Conselho da Indústria e

Comércio, com representantes do Poder Público e de

segmentos do setor privado, para que em conjunto

discutam as questões do setor e apresentem

propostas para solução de conflitos e para um

desenvolvimento em prol da cidade de São Paulo.

Assim, contamos com o apoio dos nobre

•	 .	 .•-n 	 •	 •Gabinete da Vice-Presidência
Vereador Dr. Farhat
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13 - RDS
13- 0046/2005

./Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à
Douta Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes Projetos de Lei:

Vereador Dr. Farhat :

PL 06/2001
PL 07/2001
PL 92/2001
PL 146/2001
PL 180/2001
PL 189/2001
PL 200/2001
PL 321/2001
PL 322/2001
PL 435/2001
PL 534/2001

• PL 5372001
PL 42/2002
PL 43/2002
PL 179/2002
PL 180/2002
PL 234/2002
PL 263/2002
PL 32/2003
PL 34/2003
PL 120/2003
PL 164/2003
PL 165/2003
PL 293/2003
PL 308/2003
PL 363/2003
PL 364/2003
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Vereador Paulo Frange
Líder PTB

PR 523/2003
PL 524/2003
PL 581/2003
PL 654/2003
PL 757/2003
PL 12/2004
PL 159/2004
PL 250/2004
PU356/2004
PL 478/2004
PL 485/2004
PL 499/2004
PR 22/2001
PR 52/2001
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Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0046 /2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 . em 25 de fevereiro de 2005.
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Processo •%bbli
Fábio de Castro Paiva
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PARECER N°	 /2005	 DA	 COMISSÃO . DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NO356/2004

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador
Dr.Farhat, que visa instituir no Município de são Paulo o Conselho
Municipal da Indústria e Comércio do Município de São Paulo, com o
objetivo de promover e orientar o desenvolvimento industrial e comercial
do Município; estabelecer contatos com empresas; receber
reivindicações e denúncias, atuando no sentido de solucioná-las,
executar programas e atividades relativas ao comércio e indústria; dar

410	 parecer sobre a instalação de indústrias; sugerir a formação de novos
distritos industrias, centros comerciais; dentre outras.

De acordo com a proposta o Conselho será constituído por
representantes de Secretarias Municipais, do SEBRAE, representantes
indicados pela CIESP, FIESP, Câmara de Comércio, Câmara de Valores
Imobiliários, Associação Comercial do Município, Sindicato do Comércio
Varejista, etc.

Por vezes vivenciamos uma falta de visibilidade política do
trabalho por parte da Administração Pública e acreditamos que tal fato se
deva à falta de uma secretaria técnica bem aparelhada que cuide da
divulgação de suas discussões junto aos movimentos sociais da região e
à sociedade civil. Os Conselhos nesse tocante desempenham um papel
de importante função junto ao Poder Executivo, visto que aproxima
segmentos através de seus representantes componentes dos Conselhos
para uma Administração que ouve e trabalha em conjunto com setores
importantes da sociedade e sem o ônus decorrente da criação de uma
Secretaria específica para o cuidado da matéria. Ainda, em muitos casos
apesar da existência da Secretaria responsável pelo cuidado de
determinados assuntos, essas ainda possuem seus Conselhos, visto o
papel de coesão que ele proporciona entre sociedade e governo.

Hoje no município já temos instituídos vários Conselhos,
como o Conselho Municipal da Educação; Conselho Municipal da Pessoa
Deficiente, Conselho Municipal de Informática, Conselho Municipal de
Cultura, Conselho Municipal de Saúde; Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e Adolescente,. Conselho Municipal de Assistência Social,
dentre outros, que vêm desempenhando de forma bastante Satisfatória a
função de estabelecer urna sintonia entre governo e sociedade civil.

17- RELCOM
17- 1258/2005
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Da mesma forma o projeto ora em análise não pode deixar
de prosperar, ainda mais em nosso município que possui notoriedade
Município como pólo de negócios, de atividades do comércio e indústria,
conhecido não só no Brasil, mas em todo mundo.

Sob o aspecto de eventuais ônus decorrentes da criação
desse Conselho que poderia vir a ser suscitado, face a Lei de
Responsabilidade Fiscal a ser observada pelos representantes dos
poderes públicos; esse assunto há de ser superado pelo fato de que a
alocação de espaço para as reuniões, bem como a disponibilidade de
recursos humanos já existem nas Secretarias Municipais, cabendo
somente ao Poder Executivo proceder as devidas adequações. E em
último caso poder-se-á utilizar-se da infra-estrutura e espaços comuns já
existente para o funcionamento de conselhos que se encontram em
funcionamento, não decorrendo portanto qualquer despesa a onerar os
cofres públicos. Portanto dispensada está a apresentação de estimativa
de impacto orçamentário-financeiro.
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De autoria da nobre Vereador Farhat (PTB), o projeto objetiva instituir o
Conselho Municipal da Indústria e Comércio no Município.

Quanto às atribuições do Conselho, além das que são comuns a todos
conselhos, serão elencadas outras, como por exemplo, prever e orientar o
desenvolvimento da indústria e do comércio, estabelecer contatos e entendimento
com as empresas recebendo reivindicações ou denúncias ou executar programas e
atividades sugerindo formação de novos distritos industriais e centros comerciais. E
mais algumas que constam no texto desta Lei.

O Conselho será composto de quatorze membros que serão
representantes dos seguintes órgãos: entidades ou associação de classes ,e
sindicatos, da Secretaria Municipal de Governo; Secretaria Municipal de Finanças.
CIESP, IESP, SEBRAE, Câmara do Comércio, Câmara de Valores Imobiliários,
Associação Comercial do Município, Sindicato do Comércio Varejista,. Sindicato do
Comércio Atacadista, Sindicato dos Empregados do Comércio, Sindicato dos
Empregados da Industria, Força Sindical, Ordem dos Advogados do Brasil — Secção
São Paulo.

Quanto ao mérito a matéria apresentada é de interesse público e no
aspecto econômico já sabemos do desempenho importante dos conselhos existentes
que vêm realizando em nossa sociedade a função de estabelecer um entrosamento
entre o governo e a sociedade civil, assim sendo, o que será instituído deverá
melhorar a relação industrial e comercial dos contribuintes com o Município.

Favorável é o parecer do presente projeto apresentado.-	 - - -	 -	 -	 -	 -	 -

04)	 Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0-417(1,5;
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PARECER No	 16-0938/2005	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE . E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 356/2004.
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PARECER N o	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 356/04.

De autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, o presente projeto institui o
Conselho Municipal da Indústria e Comércio do Município de São Paulo, com as
seguintes atribuições:

I. Promover e orientar o desenvolvimento industrial e comercial do Município;

II. Estabelecer contatos e entendimentos com empresas;

III. Receber reivindicações ou denúncias, ainda que individualmente, atuando no
sentido de resolvê-las;

IV. Executar programas e atividades relativas ao comércio e indústria;

V. Dar parecer sobre a instalação de indústrias, aprovando planos de acordo com
o interesse, administrativos e determinações da presente lei;

VI. Sugerir a formação de novos distritos industriais, centros comerciais, bem
como discutir e fazer o devido acompanhamento dos já existentes;

VII. Demais assuntos de interesse do Município ligados ao comércio e a Indústria.

VIII. Debater propostas de projetos de lei de interesses do setor;

IX. Elaborar e aprovar o seu regimento interno.

De acordo com o projeto em tela, o Conselho do Municipal de Indústria e
Comércio será presidido por um de seus membros eleito por seus pares, na
forma que seu Regimento Interno dispor, sendo que terá a seguinte composição:

I. Um representante da Secretaria Municipal de Governo;

II. Um representante da Secretaria Municipal de Finanças;

III. Um representante indicado pela CIESP;

IV. Um representante indicado pela FIESP;

V. Um representante do SEBRAE;

VI. Um representante indicado pelas Câmaras de Comércio;

VII. Um representante indicado pela Câmara de Valores Imobiliários;

17- RELCOM
17- 4130/2005



PAULO

Folha r".""

~coso 356 Mi
Hélio Hidele 7~1~1
Reg. 11123 ish,

Asieve~

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

VIII.Um representante indicado pela Associação Comercial do Município;

IX.Um representante indicado pelo Sindicato do Comércio Varejista;

X. Um representante indicado pelo Sindicato do Comércio Atacadista;

Xl. Um representante indicado pelo Sindicato dos Empregados do Comércio;

XII.Um representante indicado pelo Sindicato dos Empregados da Indústria;

XIII.Um representante da Força Sindical;

XIV.Um representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil - Secção
de São Paulo - OAB/SP.

A propositura prevê que a participação no Conselho não será
remunerada, sendo, porém, considerada de relevante interesse público. O
mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitindo-se uma
recondução. Caberá ao Conselho a eleição dos cargos diretivos e a elaboração
de seu regimento interno, dispondo sobre seu funcionamento.

De acordo com a justificativa, objetiva-se criar, no âmbitbr do
Município, um Conselho da Indústria e Comércio com representantes do Poder
público e do setor privado, para que discutam em conjunto as questões referentes
ao setor e possam apresentar propostas para a solução de conflitos, contribuindo
para o desenvolvimento do Município.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
apresentou parecer favorável à iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, erriK1k14010.

41
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de 	 .1 3 / /0,_  os" 

página 95" 	 coluna 46-

Conferido:

HÉLIO H/DEKITAXAHfr.SHI
SzKretárlo -11F 11.123

A Dowa Comissão de
Finanças e Orçamento

Em  31/ 10 /O

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
5.x:etário - IV 11.123

-
RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO.

LI  11-1—or.5  àS-1-7Ã--zaCZ"

Washington O. Viana
Assistente r'

Reg.

rAo No re Vereador 1	 • • e Vereadora

/
Sala 59. C1,11.:.r,ãoArr'' éitYkr. °e Orçamento.

Em: <•6 / J	 I

01:k
P	 ente

Os o prazo para a ilfestaçáo é de 8 dias, nos

termos do ,5 3 0 . artigo 63d0 R.I.

para relatar.para relatar.
Sala 5;,. C

/

MAR A TEREZA AF FON$0 DA SILV(1,
Técnico Parlamentar

354



Sr. Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

Rolbo Trípoli

Prelidente

•o-lha n° -77r----70

!

Processo n°
Maria Tacza Alfonso 4a Silva

.Reg. 10.651 —vi Y(

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos

seguintes quesitos sobre o P.L. 356/2004:

1 2) Qual o entendimento do Executivo sobre a relação do projeto com o Plano Diretor

Municipal e suas repercussões no Plano Plurianual?

22) A propositura atende ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de

4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)? Caso o Executivo considerar que não

•	 atende, o que seria necessário para o cumprimento desses dispositivos?

32) Qual a opinião do Executivo sobre opr-e¡eter9- 	 /

'Antonio Carlos Rodrigues

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.
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n1)rto Tripoli
Pres' ente

'olha — J6- do

!Processo ,4"-C/0
Maria Tereza Mons() 44 Silva

10.651 '77M

CÂM_ARA MUNTCTP-ArD "g SÃO PAULO

São Paulo, 10 de março de 2006.

25- OF-SGP15

25- 0059/2006

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei
356/04 de autoria do vereador Farhat que institui o Conselho Municipal da Industria e
do Comercio, e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios, para
que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópia do PL 356/04 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo
Viaduto do Chá, 15

CMSP

TID 	 41116J-
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São Paulo, kl de inouce

Aeeleat ea do- t/#t~ic9tio,

co'olha n°	 -.

! Promss-o n°
'Maria Tieza Afformda 5ii
geg:

de 2006.

GABINETE DO PREFEITO

0A-cio _Á 2.	 n 2 1551° 6—O
Ref.: Of. SGP-15 n° 0059/2006
Processo n° 2006-0.090.825-5

15- DOCREC

_15- 0678/2006

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

relativamente ao Projeto de Lei n° 356/2004, de autoria do Vereador Farhat, que

institui o Conselho Municipal da Indústria e Comércio.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me

do ensejo para renovar meus protestos de elevado apreço e consideração.

ALOySIO NUNES FgRfiEtRA
Xecretário do Go~o Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMIMRCP9
Resp 356-04

K".4

13,-
cr.1tre

•

•

SOA 402
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ÀNGEL.A BnIN ANDREON4
Subseeretacta cli. pua Levskatin
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CÓPIA

em 13/09/05

do

PrOOPSSO n° 3'W° g

cio Memorando n° 954/2005-ATL.III

INTERESSADO: SGMJASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA. 	
-

ASSUNTO: Solicita pronunciamento sobre Projeto de Lei n° 356/04 que institui o Conselho
Municipal da Indústria e Comércio.

Inf. 712/Planos Urbanos/05

SEMPLA/PLANOS URBANOS
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

Trata o presente de pedido de manifestação referente ao projeto de lei 01-0356/2004 que versa
sobre a criação do Conselho Municipal da Indústria e Comércio e dá outras providências.

De acordo com o art. 10 deste projeto de lei as competências definidas para este Conselho
incluem a aprovação de expedientes administrativos, execução de programas, proposição de políticas,
bem como, autonomia para tomar decisões junto a grupos da iniciativa privada ou outras instituições
afins.

Em que pese o previsto no inciso XVIII do artigo 13 da LOM, quanto a criação de Conselhos,
podemos entender que o Conselho proposto tanto por sua competência quanto por sua composição
com apenas dois representantes da administração pública, exerceria atividades inerentes ao Poder
Executivo, distorcendo o caráter de coesão entre a sociedade e governo comum nos Conselhos hoje
existentes, tal qual mencionado no parecer n° 303/2005 da Comissão de Constituição e Justiça.

Tais Conselhos possuem caráter consultivo dou deliberativo sobre os ternas que lhes são
pertinentes, cabendo sempre ao órgão do poder executivo as tarefas de elaboração de políticas, em
especial a política de desenvolvimento econômico, implementação de programas, execução de ações
estratégicas e outras competências previstas nas respectivas legislações.

Isto posto, somos pelo veto total do presente, e sugerindo, no entanto, que seja ouvida a
Assessoria Jurídica desta Secretaria, no tocante à competência do Poder Legislativo para a criação do
Conselho em questão.	 A	 .

&Maria Tereza Afforiso
o

PREFEITURA DO MUNIdl 	
n

qalt`g*/iti
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLAN

•	 PLANOS URBANOS
VW.C.i

olha de Infoiiiiã ã.d-riô 06

ctAr:A

Folha de Infoiiiiã

a)  
Cacitét

Pros,1 IV>s

(c)	 10(210. :
_

Ar:A	 fri A fq; Rial2=1"0

fiírhcr, de Souza

Arqta. M4a Teresa 71, eira Grilo
\S	

Arqta. Isaura Regina Ferraz Parente
Sempla/Planos Urbanos

S EMP LA/GAB INETE
Sr. Secretário Adjunto

Encaminhamos o presente a V. S a. com as informações prestadas pelas Arq. Maria Teresa
aGrill o e Isaura Regina F. Parente, para as demais providências.

SP 13/09/05

IREIN A5up

N' za Maria Toledo Antenor
Chefe de Assessoria Técnica

Planos Urbanos
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MO6

R	 a?) iG.W.:1":77:5
rl	 C.1

LCT/ 1f

SEMPLA - AJ
• Senhora Assessor Chefe

/setembro/2005.

.offia	 / 2-	 do

Proso 0 3Z/°4
• 'ef,,

Maria Terezz Affonso d Silva
;Reg. 10.651

PREFEITURA DA CIDADE D

SÃO PAULO ••

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Folha de informação n°  (0-7'

_
Do Memorando n° 954/2005— ATL III em 15/09/2005 (a) 	

nos NsEGISL:PY,,, ItIUTCF "

INTERESSADO: SGM - ATL

ASSUNTO	 : solicita pronunciamento sobre Projeto de Lei n° 356/04 que
institui o Conselho Municipal da Indústria e Comércio.	 _

•

Para exame a providências.

MANUELIT PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR
Secretário Adjunto

SEMPLA

1-661/05
/wstc.

411kr

Marta ibctsa 
C.Oilveira

ASSeSSOra -	
'

OAB-SP 102366



o Folha de Informação n° Lae)

Do Memorando n°95412005-ATL III 	 em 2/0c36,,
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATLFetteAG.Raroffani08.c93,1:5ij; ti

ASSUNTO: Projeto de Lei dispondo sobre a criação dt

Municipal da Indústria e Comércio do Município de São

Paulo — Projeto de Lei n° 356/2004

INFORMAÇÃO N° 458/2005/SEMPLA.AJ

V It)2 A

."	 1 t.
SI

CL

ilPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Proci
Maria

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT Reg. I

SEMPLA .AJ

Sra. Dra. Procuradora Chefe

; n 	 4 0	 do '
- oflo- sg../d......... .

Trata-se de memorando enviado por SGM/ATL solicitando

pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 356/2004, pelo

qual fica criado o Conselho Municipal da Indústria e Comércio de

Município de São Paulo, estabelecendo sua competência.

Cumpre salientar que os Conselhos de Representante

previstos na Seção VIII da Lei Orgânica do Município, são relativos às

áreas administrativas, que constituem as áreas das Subprefeituras, e

para as quais já houve criação de Conselhos de Representantes.

Outros Conselhos, mormente vinculado à própria

Secretaria do Governo Municipal e à Secretaria de Finanças , em

matéria de organização administrativa é competência exclusiva do

Prefeito nos termos do disposto no artigo 37 § da Lei Orgânica do

Município. Assim, o presente projeto de lei padece de vício de

iniciativa, devendo ser integralmente vetado.

Com efeito, como já salientado pelo Departamento de

Planos Urbanos, o Conselho criado possui ampla maioria de

representantes da sociedade civil, possuindo apenas dois membros de

Mart~r:,
ASSeSSO~

OAB-SP 10
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
- -

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT rocesso n°	 O /

Maria Tereza Affonso 4Melva
Reg. 10.651 "977V-.)

Folha de Informação n O •

Do Memorando n°954/2005-ATL III 	 re kla WtV. :04
representantes do Poder Público Municipal, embora ?teliW-IffêictiatopLA

concedido competência consultiva e deliberativa de políticas públicas

na área de desenvolvimento industrial e comercial. .

Temos pois que, do modo como constituído, o

Conselho em questão tiraria do Chefe da Administração Pública

Municipal, a prerrogativa para administrar as políticas públicas

municipais, nos termos do disposto no artigo 69 , inciso II da LOM,_

devendo, assim, ser integralmente vetado.

02r9 /setembro /200

7 •	 • ,	 (

...,09/00G —0.0h,2•3?-

MADALENA MARItA" ACCARAT DA SILVA CAMPOS
Procukádora do Município/AJ

O-A-lã/SP n° 60.406
SEM PLA.AJ

SEMPLA.G

Senhor Secretário

Nos termos da manifestação retro, cujo teor

endossamos, sugerimos devolver o presente à SGM-ATL para •

conhecimento das razões supra aduzidas pela área, opinando pelo

veto integral do projeto.

c2/ /setembro/2005

H i
'Écoe,‘m
LOISA TOOP SENA REB• UÇAS

OAB/SP n° 110.310

Chefe da Assessoria Jurídica

SEMPLA.AJ



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT

Folha de Informação n° O

Do Memorando n°954/2005-ATL III

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 356/2004 que dispõe a criação do

	

Conselho Municipal da Indústria e Comércio 	 •
A 

'.:.,02,0oCa. -O. O'ào. g
en11/1/ATI	

:• •	 -•SGM/ATL

-

::NTA - R. F. t2C.9:.;71)'3

Assessoria Jurídica -SEMPLA

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe
ançucceerwlve

Em atenção à solicitação de V.Sa., encaminhamos a

manifestação técnica desta Pasta, opinando pelo veto total ao Projeto

de Lei n° 356/2004, nos termos das razões expostas pela Assessoria

Jurídica.

2c)/setiembro/2005

FRANCiSCO VIDA LUNA

Secretário Municipal de Ilanejamento

l‘k43.(31.:6b

0,02

';	
1-‘0,3E.....

.so SEI 2005

Marta Rocha C.P. da Silveira

Assessora - SGm/A13.

OAF3-SP 102366
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04.9 102'366
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Prow-.,.so n ,, .,‘	 ,.. _)
, Maria Terra& Afrolisá— da. iiva

, -Reg...10651, . -. ." j---z---

	

Parecer PL 356/2004 — Vereador Farhat; .,... .. . • • •••	 . r- ,..,..	 .	 .	 .	 .......	 .11
1: ..:....406 -c.x.n .4...-.R.-24:"

Institui o conselho Municipal da Industria e comércio ---. -
C 	 P EZ"V417 f:PD FW2Ct:Vr'trir.Após leitura da proposição acima, tecemos as seguintes considerações:	 c £i

SCWATL, II

1 Quanto às competências do Conselho:
1.1 no inciso II do artigo 1° falta esclarecer o que se entende e se objetiva em

"estabelecer contatos e entendimentos com empresas."
1.2 Que estrutura dará suporte (e quem será por ela responsável administrativa e

financeiramente ) para "executar programas e atividades relativas ao
comércio e indústria."

1.3 Não entendemos adequado cometer ao Conselho "dar parecer sobre a
instalação de indústrias , aprovando planos de acordo com o interesse
administrativos.. .".Existem na esfera municipal e em outras esferas
organismos que já detêm esta competência.

1.4 Falta especificar " III -receber reivindicações ou denúncias, ainda que
individualmente, atuando no sentido de resolvê-las.".

2 Quanto à composição:
2.1 Composição desbalanceada, com apenas dois representantes do Poder

Público Municipal, deixando de ser representadas Secretarias diretamente
envolvidas no assunto: Transportes, Planejamento , Verde e Meio Ambiente
, SubPrefeituras.

2.2 A Presidência do conselho será ocupada por representante eleito pelos.
próprios representantes , ou seja , dificilmente representante do poder
público a ocupará.

Por fim, ao contrário do que afirma o parecer 303/2005 , entendemos que a proposição
cria despesas para os cofres públicos, em especial quanto ao mencionado no subitem 1.2 .

Assim , entendemos que pelos problemas apontados , insanáveis em veto parcial , a
proposição em análise deve ser objeto de veto total.

SFG , em 30/08/2005

Marcoantonio Marq
Assessor do Gabirrê

mdde Oliveira
te de SF

'

E.4.04.4" „ /0• 	 •
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.olha ni ,=--j---Ç.,.
_ -	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO1PAUL.	 :-

* `'	 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINA a "e, "-n° - .5A--"`
,,, .,,,,,,.• ,	 . a Tereza Affonso

• N • /	 Assessoria Jurídica - SFG ....,,.,..	 Reg. 10.651

	

Folha de informação n° 	

do (a) 	 memorando 953/2005 — ATL III 	 em .1-?1° 9/0.5- (a) 	 AtGlit 	

NUA APAR= MJ Z HERON'
Aussszaria Surldica - SFG

RF 502.391.2.00

Ref.	 : Memorando 953/2005 — ATL III

Assunto : Projeto de Lei 01-0356/2004. Criação do Conselho

Municipal de Indústria e Comércio
1

:-.:::::-.:.-:._-_,:....---...,..-, .....-,-.....4_--

it;‘......,,.	 ;	 ''	 S'..(1...	 ......._dz, p:r - •

if.:.-..49.94,--R:. ...501..:?.	 -- ç '

Trata-se do Projeto de Lei 01-0356/2004, de autoria •

do Vereador Farhat, que visa instituir um Conselho Municipal da

Indústria e Comércio.

Analisando as atribuições a serem conferidas àquele

Conselho, descritas no Projeto de Lei, depreendemos o que segue:

"I — Promover e orientar o desenvolvimento

industrial e comercial do Município:"

Nos termos do disposto no art. 148 da Lei Orgânica do .

Município, a política urbana terá por objetivo ordenar o pleno

desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização

da função social da propriedade e garantir o bem-estar de seus

habitantes.

Marta	 CP: da Silveira
Asses ora -	 /ÁTL

OAB- 102366
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n° ~4/

yeza AffonsnoSilva
.651

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO RAMO no
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANW

5.1

,0240(0.70.9"*N"
;	 . •	 >

.dha n°
•

empresas".

Que contatos? Que entendimentos? Com que tipo de

finalidade?

"III - Receber reivindicações

..trrn_

• f:"g:::-.7S A rÁR;geterzwro

-	 "

ou denúncias,

ainda que individualmente, atuando no sentido

de resolvê-las;"

Reivindicações ou denúncias referentes à atuação do •

Conselho ou referentes aos programas de desenvolvimento industrial e

comercial?

"IV — Executar programas e atividades relativas

ao comércio e indústria;"

Que tipo de programas e atividades?

O complemento: "relativas ao comércio e indústria",

deixa o conteúdo da proposição muito amplo.

Marta RiSEN-C.E.sla-Silveira
Assessora - SGM/ATL

OAB-SP 102366
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- ,	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO-PAUI,10-

	

Ácx-	 • SECRETARIA MUNICIPAL DÉ2tFiRt'Pj:-.-	 do
• e	 Assessoria Jurídica - SFG •

Processo n°

Folha de informa 01Pla T
go

Orga Arfons;t Silva

	

:	 .651 74,2

	

do (a) 	 memorando 953/2005 — ATL III .... em  4À.?..91 4 -.." (g)
.1ILZA Aikvágeí 1151Z•111:1ReNt

ASSMOrie Jur;diera -CFC

IlF 502.351.2..0ü

Acreditamos que, o correto seria restringir aos

programas aprovados por meio do Plano Diretor e que tivessem

delegação de competência ao Conselho para a respectiva execução.

"V — Dar parecer sobre a instalação de

indústria, aprovando planos de acordo com o

interesse, administrativos e determinações da

presente lei"

O Conselho poderia até opinar, a juízo da

Administração, sobre a instalação de indústria, mas a aprovação de

"planos de acordo com o interesse administrativo e determinações desta

Lei", do nosso ponto de vista, está em desacordo com os preceitos da

Lei Orgânica acima citados, quando comentamos o inciso I deste Projeto

de Lei.

Que planos? Segundo dispõe o § 1°, do art. 150, da

Lei Orgânica, as diretrizes para o uso do solo e para os sistemas de •

circulação, condicionados às potencialidades do meio físico e ao

interesse social, cultural e ambiental deverão ser abrangidas pelo Plano

Diretor.

,!•-\
Marta -• a .*. da •

Assessora -	
f."

OAB-SP 102366



	aprová-los, já é de competência de una.Sec~. 	

	

° rã.006).,.• a	 ° •	 *5-"'s

•	 cLA.rn	 r"."	 creuectrivred
4.ca

"VI — Sugerir a formação 'deg..;:. 'é'. ts distritos

'olha n°	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO lialUn°04

	

4	 eza Affonsc2 chyilva
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANPAR

Assessoria Jurídica - SFG
ci	 •

Folha de informação n°  o / 

do (a) 	 memorando 953/2005 — ATL III 	 em-1-"?4	 --\-- (a) 	

	

APARECi	 ÈZ HERM

Assesscrits átileziza -3FG
RF 602.91L0O

Verificar se os projetos apresentados estão em

consonância com o disposto no Plano Diretor, e, consequentemente,
n P,

itveira
TL

industriais, centros comerciais, bem como

discutir e fazer o devido acompanhamento dos

já existentes;"

Como sugestão, não vislumbramos problemas.

Ressaltamos, apenas, que, essas sugestões deverão ocorrer no

momento da discussão do Plano Diretor.

"VII — Demais assuntos de interesse do

Município ligados ao comércio e a Indústria;"

Fazer o quê com os demais assuntos? Propor

soluções? Solucionar? Encaminhar às autoridades competentes, para

soluções? Etc.

Quanto à composição do Conselho, ratificamos a

manifestação estampadas às fls. 04.

Marta Res~
Assessora - SCA4t1

OAB-SP 102366
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105_	 EZNAT'S. 1USFG/AJ, em 12 de setembro de 2005.

olha no - e)-d) - do
I

PREFEITURA DO MUNIC(P10 DE SACAM()
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINP4 á 	 Affons"a lva

• _ _Assessoria Jurídica - SFG
f"-n 	 I; A

'•

Folha de informação n° 	 --

do (a) 	 memorando 953/2005 - ATL III	 em--1-)°91/0-5-- (a) 	

NILZA APARECIDA RUI?. NERONI • .
fineWOriti JurldIan - CPG

Assim sendo, em face das consliEIMN acima,

entendemos que, o Projeto de Lei 01-0356/2004 apresenta

irregularidades insanáveis, o que torna imperioso o VETO TOTAL.

É a nossa manifestação que submetemos à,

..
apreciação de Vossa Senhoria.;sa Senhoria.

-

SANDRA BA" OSA PACHECO SANTINHO

Assessora Técnica - SFG/AJ

\sbps

Marta Rocha C. da'
Assessora -

OAB-SP 102366

ilveira



SGM/ATL

SRa ASSESSORA CHEFE

• vi:Tr. :.'';1:rrr7"ri.;
i

5	 '
. 	 ..

'olha no _ .27 4/— do

, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO r3ALIL9no 3-0/09

f	 • SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAtiASTfteza Affonsoias i
xeg. 10.651

Tr-
,INIP

!CÓPIA
! Folha de informação n°

do (a) 	 Memorando n° 953/2005 — ATL III 	  em ..1.-.,)/0 ?A ,s- 	 (a) 	  á-

NILL:,,, AFARECti:t i~: tfr.n."3:11
Aimuctia Zu71,10.1 -C.Fe

.	 RF 502.Z91.2.09
7

1-.:',.

e:

ozoocc	 53 9

!CÓPIA!

Ref.	 : Memorando 953/2005 — ATL III	 ,j tr-, r. ;-. 2; P f.', iRef.	 : Memorando 953/2005 — ATL III

Assunto : Projeto de Lei 01-0356/2004

•

Seguem manifestações às fls. 04 a 10, as quais

endossamos, razão pela qual somos pelo VETO TOTAL do Projeto de

Lei 01-0356/2004.

SFG, em 12 de setembro de 2005.

MAURO RIP ±. I) • MACHADO COSTA
Secre .r o de Finanças

p.
MartAlikt' C. • ddrKilveira

Assessora - SGM/ATL

OAB-SP 102366



GEORGE H NN LFO TORMIN

SFG, em de abril 06

taria Mufficipal de Finanças

Secretário-Adjunto

Marta
Assessora

Restekl-Lvaa_
ATL

OAB-SP 102368

- ...UW

	

CÓPIA	 1Precer°	 ns° da3K"liMaria Tereza Mo	 Silva
PREFEITURA DA CIDADE D SAO FrAt.110351

5ar	 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇÃS'

Folha de informação n° 	

do (a) 	  p.a 2006-0.090.825-5 	 em  L 9/0 SC	 (a)	 '-

NUA APA=1 1 RUIZ HERON!
Amuaria drIdlem SFQ

RF 502.391.2.00

Autos n°: 2006-0.090.825-5

Assunto: PL 356/04 — Institui o Conselho Municipal da Indústria e do

Comércio.

SGM/ATL

SRa ASSESSORA CHEFE

Em atenção ao solicitado às fls. 20, informamos que os

dois primeiros quesitos, formulados às fls. 03, referem-se a matérias de

competência da Assessoria Geral do Orçamento da Secretaria

Municipal do Planejamento.

Quanto ao 30 quesito, constam às fls. 14 a 19

manifestação desta Secretaria.

\sbps

çç?//



•

PINGASCNiETE
Effirsds: 	 LQ_51033,

(a Silveira
-

•

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

'olha n°	 —	 do

!Processo net
• Maria Tereza Affonso da Silva

Reg. 10.651 '---rt2/)J

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT 	
ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO CÓPIA 

H. n.o. 24

Do processo n.o 2006-0.090.825-5	 em 11/05/06 (a) 	
Sliverm Men S. ecr

RetÉezento
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Julians Pabffitrz.zWO

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças

e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n. o 356/04, de

autoria do Legislativo, que institui o Conselho Municipal da

Indústria e Comércio.

Informação no 868-/2006-AGO

•

SEM PLA-G
Senhor Chefe do Gabinete

Em atenção ao solidtado à fl. 22, com referência aos quesitos

formulados à fl. 3 sobre o PL 356/04, restritos aos aspectos orçamentáriosi_
9.1

constatamos que não há em seu texto, de forma expressa ou mesmo indicativa, previsãct

de ação governamental que vá gerar despesas ao Tesouro Municipal, conseqüentemente

fica prejudicada uma análise conclusiva desta Assessoria com relação ao*

questionamentos de cumprimento ou não, pela propositura, de exigências da Lei df

Responsabilidade Fiscal (art. 16 e 17 da Lei 101/00), ou mesmo a sua repercussão nas leie

orçamentárias (PPA, LOA e IDO), ou, destas com o Plano Diretor do Município.

São Paulo, 11 de MAIO de 2006.

"RO

r.0

:"."=;

MIRIAM roixumoRI HOKAMA
ASSESSORA GERAL DO ORÇAMENTO

SEMPLA



olha n° - 3'62 - do

Processo n°
Maria Tereza Manso da
Reg. 10.651 c-7/2/72U

`;ÁITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Folha de informação re

Do processo n° 2006-0.090.825-5 em 12/05/2006
WALTIRENE

Jesr5

Leree To CO8TA
Suo 7iong

1-364-06
metc.

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP

ASSUNTO : Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 356/04, de autoria do
Legislativo, que institui o Conselho Municipal da Indústria e
Comércio.

Informação n° 364/06/SEMPLA-CG

SEMPLA - AJ
Senhora Assessora-Chefe

Solicito exame e manifestação.

Marta Rocha 
e49)itveira

Assessora
- MIATL

OAB-SP 102366



olha n° — 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 'Processo n°
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 	 Tereza Affe'ris° daReg. 10.651

CÓPIA
Do Processo Administrativo 2006-0.09 . -

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATIxe 10‘
"

ASSUNTO: Projeto de Lei dispondo sobre a cfraeçãokiõ‘pcin'selho

Municipal da Indústria e Comércio do Município de São

Paulo — Projeto de Lei n° 356/2004

INFORMAÇÃO N° 276/2006/SEMPLA.AJ

SEMPLA .AJ

Sra. Dra. Procuradora Chefe

Trata-se de Projeto de Lei n° 356/2004, de autoria do

Vereador Farhat pelo qual fica criado o Conselho Municipal da

Indústria e Comércio de Município de São Paulo, estabelecendo sua

competência.

Sobre o referido projeto já nos manifestamos

anteriormente às fls. 10/12 opinando pelo veto total, posição que está

em consonância com o exposto pela Secretaria de Finanças às fls.

14/19.

Retornou o projeto a esta Pasta, para manifestação da

Assessoria Geral do Orçamento sobre a relação do Conselho, que se

pretende instituir através do Projeto de Lei analisado, com o Plano

Diretor e suas repercussões no Plano Plurianual, bem assim como se

a propositura atende ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei

Complementar 10112000.

Encaminhado o processo à Assessoria Geral do

Orçamento, sobreveio a manifestação de fls. 24, expondo que não há,

MartilehS C aa
Assessor

CAB-S 102366

Folha de Info
em 14 ISI0G

ação n° 26

Ç,0



I
PracL,sso n° . --z/04PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Mada Tereza Affonso da . In

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 	 -Reg. 10 651 "--yyn,ft

Folha de Info \To n°0
N

Do Processo Administrativo 2006-0.090.825-5 	 em I 1-1510k 	 ç ZO
0\	 Ç.,>b.

, e	 r`

de ação governamental que vá gerar despesas des0311 ,•• e, roft'n0,
e‘eg•

pois, prejudicada uma análise conclusiva sobre as réleêfcuffl'es que

acarretariam a criação do pretendido conselho.

Assim, reiterando a manifestação anterior pelo veto

integral ao projeto, retornamos o presente com os esclarecimentos

prestados pela Assessoria Geral do Orçamento, em atendimento ao

questionado às fls. 22.

/maio

MADALENA 1,j,....; 1 r.—: ACCARAT DA SILVA
Prodg'n-ora do Município/AJ

OAB/SP n° 60.406
SEMPLA.AJ

SEMPLA.G

Senhor Chefe de Gabinete

Nos termos da manifestação retro, cujo teor

endossamos, sugerimos devolver o presente à SGM-ATL para

conhecimento das razões supra aduzidas pela área, opinando pelo

veto integral do projeto.

/maio/2006

bl.W/£%?;j14ki-~a'q3"
HEL ISA TOOm SENA REBOUÇAS

OAB/SP n° 110.310

Chefe da Assessoria Jurídica

SEMPLA.AJ

MartareCiaSilveira

ASSUME' - SGM/AQ_

OAB-SP 102366



Do Processo Administrativo 2006-0.090.825-5

SEMPLA.G

Sr. Secretário

Folha de Inform

em

Oóle

)-(5190t.

og • soviA,N

ão n° Z8

kn•,

afina no _ j.-4.-- 	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO I Maria Tere.-2.2, Alfonso da Uva

PTOCeSSO no S-C/0 /1

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO ---.....„.....s.
Reg. 10.651	
	 1

Com a manifestação de nossas Assessorias, com as

quais anuímos, para análise e deliberaã1o.

.13-/n‘O/20,0

MARCOS CARLPOSTA

CHEFE D GABI ETE

\\

SEMPLA

Marta FtnetYa oPe. of? Silveira
Assessora- -MMIATL	 3

OAB-SP 102366
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-
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119	 I 2:05

:I

' 05LVMarta Rocha . . da Silveira
Assessora - SGM/ATL	 4

OAB-SP 102366

T"---""--------o.ha n° — -- do

41PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO íjteksso no .3

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT eg
Mana Tereza Afforlso da Silt

..,,..........* la651	 _23 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATLe	 ,504."-

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 356/2004 que digpót@ .8São " •
1)	 e._	 • \\/? •

Conselho Municipal da Indústria e Com&do

SGM/ATL

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Em atenção à solicitação de V.Sa., encaminhamos a

manifestação técnica desta Pasta, opinando pelo veto total ao Projeto

de Lei n° 356/2004, nos termos das razões expostas pela Assessoria

Jurídica.

/maid2006

RANCISCO VIDAL LUNA

•	 Secretário Municipal de Planejamerlto

t

; • ,	 :..;	 -

	

.	 I

Do Processo Administrativo 2006-0.090.825-5Do Processo Administrativo 2006-0.090.825-5 	 em )945194 \\<Folha de Info

em RiSiO4

1.2:_f_j	 Folha de Info ti ção



Segue  —  juntado	 ,nesta data

nocumento	 	 'n{0'711300

Rubricado	 scb foffla	 n° 3 4-

----- Em / 41/ 04 , I'
Washington O. Viana

Assistente Parlamentar.'
Reg. 100.812 .,/,/X/



CÂMARA MUNICIPAL DE SIOP74
4.,...„,---,,- • .	 Muillndl

E SAO PA LO

, rrrxr~—. •—eynr.ffolepscorome~~~~

i Folha n°	 ... "4-	 d

1 Prece3sn n° 356 /c)Sc
ington O. Viana

1 Reg. 100.812

LO

D VCWk 	 16 - PAR
16-0296/2007

PARECER N-Q	DA COMISSÃO DE FINANÇASE ORÇAMENTO SOME O PROJETO
DE LEI N2356/2004

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, visa instituir o

Conselho Municipal da Indústria e Comércio do Município de São Paulo, com as seguintes

atribuições: promover e orientar o desenvolvimento industrial e comercial do Município; estabelecer

contatos e entendimentos com empresas; receber reivindicações ou denúncias, ainda que

individualmente, atuando no sentido de resolvê-las; executar programas e atividades relativas ao

comércio e indústria; dar parecer sobre a instalação de indústrias, aprovando planos de acordo com o

interesse, administrativos e determinações da presente propositura; sugerir a formação de novos

distritos industriais, centros comerciais, bem como discutir e fazer o devido acompanhamento dos já

existentes; demais assuntos de interesse do Município ligados ao comércio e a Indústria; debater

propostas de projetos de lei de interesses do setor; elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Pela propositura, tal Conselho seria presidido por um de seus membros, eleito por seus

pares. A propositura determina ainda, entre outras disposições, que a participação no Conselho não

será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante interesse público; que o mandato dos

membros do Conselho será de dois anos, admitindo-se uma recondução; que as decisões do Conselho

serão tomadas por maioria absoluta, cabendo ao Presidente o voto de desempate; e que caberá ao

Conselho a eleição dos cargos diretivos e a elaboração de seu regimento interno, dispondo sobre seu

funcionamento.

correrão por conta de dotações orçamentária 	 óprias, suplementadas se ecessário.

Favorável, portanto, é o pare e .

Sala da Comissão de Fin ç e Orçamento, em 1 1-1 — 03 --0'

,

Quanto ao aspecto financeiro, nad á a opor, porquanto as spesa ara sua execuçãoa7a a opor, porquanto as

óprias, suplementadas se

rspesas\

ecessário.

ara sua execução

Preside 'reside

17- RELCOM
17- 2008/2007
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.° 01 -  3 'Ç--(=.  de 2004

À SGP-2

Sra. Secretária

Papel para informação, rubricado como folha n°

05/01/2009	 (a)

Eva eatokfcr
Assistente Parlamentar

RF 100453

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

uzia de Alm ida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

•'	 05/01/2009

.ÂÉgela B	 in Andreoni
Seèretári e poid Legislativo

SGP-2



...manorowennmatni

o*

n14.11147,41.-71,...leater2PCSIB~W.941.410117.....1404

i Segue(rn) Juntodo(s), nesta data,
docuniento(s) rubricado(s) sob
n''..... 9.... folha de informação

2 sob n°...5* . --.- ...i.a../...tr.'.././..

les j "	tina Angélic	 t. -,umauskas
Doe . talista

	

RF	 .927



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 39
do processo 01-356 de 2004 13/01/2009

Lina	 Gumauskas
áF14.40/00927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/02/2005
Arquivado novamente em 13/01/2009
Com 39 fls.
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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